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Art. 56. O prestador de serviços fornecerá a licença para a execução dos 
serviços, mediante solicitação do interessado e após aprovação do projeto, 
que será elaborado de acordo com as normas em vigor.
Art. 57. As obras de que trata este capítulo, incluindo, mas não se restrin-
gindo, as extensões de rede para interligação do loteamento aos sistemas 
públicos de água e/ou esgoto, obras para adequação da infraestrutura do 
loteamento à rede pública de água e esgoto, construção de elevatórias e 
de reservatórios, serão custeadas pelo interessado e deverão ser por ele 
executadas, sob a fiscalização do prestador de serviços, mediante a entre-
ga do respectivo cadastro técnico.
• 1º Quando as instalações se destinarem a servir outras áreas, além das 
pertencentes ao interessado, o custo dos serviços poderá ser rateado entre 
os empreendedores beneficiados.
• 2º O prestador de serviços poderá ser obrigado a participar dos custos 
das obras referidas no caput deste artigo, nos casos em que as resoluções 
da ARCON-PA ou os instrumentos especiais, de que trata o artigo 55, § 5º, 
determinem a referida participação.
Art. 58. As ligações das tubulações de que trata este capítulo às redes 
dos sistemas de água e esgoto somente serão executadas pelo prestador 
de serviços, depois de totalmente concluídas e aceitas as obras relativas 
ao projeto aprovado, e, quando for o caso, efetivadas as cessões a título 
gratuito e pagas as despesas pelo interessado.
Parágrafo único. As obras de que trata este artigo terão seu recebimento 
definitivo após realização dos testes de comissionamento operacional, ava-
liação do sistema em funcionamento, elaboração e aprovação do cadastro 
técnico, observadas as posturas municipais vigentes.
Art. 59. Os prédios de ruas particulares poderão ter serviços individuais 
de ramais de ligação derivados a jusante do ponto de entrega de água e 
a montante do ponto coletor de esgoto, ligados aos respectivos sistemas 
públicos do prestador de serviços.
Art. 60. As edificações ou grupamento de edificações situadas internamen-
te a uma quadra e em cota:
• superior ao nível piezométrico da rede pública de distribuição de água 
deverão ser abastecidos por meio de reservatórios e estação elevatória 
individual ou coletiva;
• inferior ao nível da rede pública coletora de esgoto poderão ser esgotados 
por meio de estação elevatória individual ou coletiva.
Parágrafo único. As estações elevatórias de que trata este artigo deverão 
ser construídas, operadas e mantidas pelos interessados.
Art. 61. O sistema de abastecimento de água dos condomínios será cen-
tralizado, mediante reservatório comum, ou descentralizado, mediante re-
servatórios individuais, observadas as modalidades definidas no artigo 62.
Art. 62. O abastecimento de água e/ou a coleta de esgoto de condomínios, 
de forma centralizada, obedecerá, a critério do prestador de serviços, às 
seguintes modalidades:
• abastecimento de água e/ou coleta de esgoto individual dos prédios do 
condomínio;
• abastecimento, em conjunto, dos prédios do condomínio, cabendo aos 
proprietários a operação e a manutenção das instalações de água a partir 
do hidrômetro ou do limitador de consumo, instalado antes do reservatório 
comum; e
• coleta, em conjunto, dos prédios do condomínio, cabendo aos proprietá-
rios a operação e a manutenção das instalações de esgoto antes do ponto 
de coleta.
Parágrafo único. As instalações de água e de esgoto de que trata este arti-
go serão construídas às expensas do interessado e de acordo com o projeto 
e suas especificações, previamente aprovados pelo prestador de serviços.
Art. 63. Sempre que for ampliado o condomínio, loteamento, conjunto 
habitacional ou agrupamento de edificações, as despesas decorrentes de 
melhoria ou expansão dos sistemas públicos de abastecimento de água e/
ou de esgotamento sanitário correrão por conta do proprietário ou incor-
porador.
CAPÍTULO XIII
DOS HIDRÔMETROS E DOS LIMITADORES DE CONSUMO
Art. 64. O prestador de serviços controlará o consumo de água utilizando-
se do hidrômetro e, em casos especiais, por meio do limitador de consumo.
• 1º Todos os hidrômetros serão aferidos e aprovados pelo prestador de 
serviços a certificação do Instituto Nacional de Metrologia, Qualidade e 
Tecnologia – INMETRO, antes da instalação.
• 2º Toda ligação predial de água deverá ser provida de um registro ex-
terno, localizado antes do hidrômetro, de manobra privativa do prestador 
de serviços.
Art. 65. O prestador de serviços é obrigado a instalar hidrômetro nas uni-
dades usuárias, exceto quando a instalação do hidrômetro não puder ser 
feita em razão de dificuldade transitória, ocasionada pelo usuário, limitado 
a um período máximo de 90 (noventa) dias, situação em que este deve 
providenciar as instalações de sua responsabilidade.
Art. 66. Os hidrômetros, os limitadores de consumo e os registros de pas-
sagem serão instalados em caixas de proteção padronizadas, de acordo 
com as normas procedimentais do prestador de serviços.
• 1º Os aparelhos referidos neste artigo deverão ser devidamente lacrados 
e periodicamente inspecionados pelo prestador de serviços.
• 2º É facultado ao prestador de serviços, mediante aviso aos usuários, o 
direito de redimensionar e remanejar os hidrômetros das ligações, quando 
constatada a necessidade técnica de intervir neles.
• 3º Somente o prestador de serviços ou seu preposto poderá instalar, 
substituir ou remover o hidrômetro ou limitador de consumo, bem como 
indicar novos locais de instalação.
• 4º A substituição do hidrômetro deverá ser comunicada, por meio de 
correspondência específica, ao usuário, quando da execução desse ser-
viço, com informações referentes às leituras do hidrômetro retirado e do 
instalado.

• 5º A substituição do hidrômetro, decorrente do desgaste normal de seus 
mecanismos, será executada pelo prestador de serviços, a cada 5 (cinco) 
anos, e/ou sempre que necessário, sem ônus para o usuário.
• 6º A substituição do hidrômetro, decorrente da violação de seus mecanis-
mos, será executada pelo prestador de serviços, com ônus para o usuário, 
além das penalidades previstas.
• 7º A indisponibilidade de hidrômetro não poderá ser invocada pelo pres-
tador de serviços para negar ou retardar a ligação e o início do abasteci-
mento de água.
• 8º Sendo a alteração de hidrômetros uma decisão do prestador de servi-
ços, os custos relativos às substituições previstas correrão por sua conta.
Art. 67. Os lacres instalados nos hidrômetros, caixas de proteção pode-
rão ser rompidos apenas por representante ou preposto do prestador de 
serviços, e deverão ter numeração específica, constante do cadastro de 
usuários, atualizado a cada alteração documentada de ação do prestador.
• 1º Nenhum hidrômetro, cavalete ou outro componente das instalações de 
água e/ou esgoto poderão permanecer sem os devidos lacres.
• 2º Constatado o rompimento ou violação de selos e/ou de lacres insta-
lados pelo usuário, com alterações nas características da instalação de en-
trada de água originariamente aprovadas, mesmo não provocando redução 
no faturamento, poderá ser cobrada multa, cujo valor deverá ser definido 
pelo prestador de serviços e aprovado pela ARCON-PA.
Art. 68. O usuário assegurará ao representante ou preposto do prestador 
de serviços o livre acesso ao padrão de ligação de água.
Art. 69. A verificação periódica do hidrômetro instalado na unidade usuária 
deverá ser efetuada segundo critérios estabelecidos na legislação metro-
lógica.
Art. 70. O usuário poderá obter verificação dos instrumentos de medição 
por parte do prestador de serviços, devendo ser sem ônus para o usuário 
em até 1 (uma) verificação a cada ano, ou, independente do intervalo de 
tempo da verificação anterior, quando o resultado constatar erro nos ins-
trumentos de medição.
• 1º O prestador de serviços deverá informar, com antecedência mínima de 
3 (três) dias úteis, a data fixada para a realização da verificação, de modo 
a possibilitar ao usuário o acompanhamento do serviço.
• 2º Quando não for possível a verificação no local da unidade usuária, o 
prestador de serviços deverá acondicionar o medidor em invólucro especí-
fico, a ser lacrado no ato de retirada para o transporte até o laboratório de 
teste, mediante entrega de comprovante desse procedimento ao usuário, 
devendo ainda informá-lo da data e do local fixados para a realização da 
verificação, para seu acompanhamento.
• 3º O prestador de serviços deverá encaminhar ao usuário o laudo técnico 
da aferição, informando, de forma compreensível e de fácil entendimento, 
as variações verificadas, os limites admissíveis, a conclusão final e escla-
recendo quanto à possibilidade de solicitação de verificação junto ao órgão 
metrológico oficial.
• 4º Caso o usuário opte por solicitar nova verificação junto a órgão me-
trológico oficial, os custos decorrentes serão arcados pelo usuário, caso o 
resultado aponte que o laudo técnico do prestador estava adequado às nor-
mas técnicas, ou pelo prestador, caso o resultado aponte irregularidades no 
laudo técnico por ele elaborado.
• 5º Na hipótese de desconformidade do hidrômetro com as normas técni-
cas, deverá ser observado o disposto no artigo 95, caput e inciso II.
• 6º Serão considerados em funcionamento normal os hidrômetros que 
atenderem a legislação metrológica pertinente.
Art. 71. O usuário será responsável pela guarda do hidrômetro instalado, 
por solicitação formal do consumidor, no interior de sua unidade usuária, 
e responderá por furtos e danos causados, decorrentes de qualquer pro-
cedimento irregular.
Parágrafo único. Não se aplicam as disposições pertinentes ao depositário 
no caso de furto ou danos provocados por terceiros em hidrômetros ins-
talados no exterior dentro do padrão da Prestadora, exceto quando, da 
violação de lacres ou de danos nos equipamentos, decorrerem registros 
inferiores aos corretos.
CAPÍTULO XIV
DO VOLUME DE ESGOTO
Art. 72. A determinação do volume de esgoto incidirá somente sobre os 
imóveis servidos por redes públicas de esgotamento sanitário e terá como 
base o consumo de água, cujos critérios para estimativa devem considerar:
• o abastecimento pelo prestador de serviços;
• o abastecimento próprio de água por parte do usuário; e
• a utilização de água como insumo em processos produtivos.
Parágrafo único. Os critérios de medição ou estimativa para determinação 
do volume de esgoto faturado serão propostos pelo prestador de serviços 
e homologados pela ARCON-PA.
CAPÍTULO XV
DA CLASSIFICAÇÃO E CADASTRO
Art. 73. O prestador de serviços classificará a unidade usuária de acordo 
com a atividade nela exercida, ressalvadas as exceções previstas nesta 
Resolução.
Art. 74. A fim de permitir a correta classificação da unidade usuária, caberá 
ao interessado informar ao prestador de serviços a natureza da atividade 
nela desenvolvida e a finalidade da utilização da água, bem como as alte-
rações supervenientes que importarem em reclassificação, respondendo 
o usuário, na forma da lei e desta resolução, por declarações falsas ou 
omissão de informações.
• 1º Nos casos em que a reclassificação da unidade usuária implicar novo 
enquadramento tarifário, o prestador de serviços deverá realizar os ajustes 
necessários e emitir comunicação específica, informando as alterações de-
correntes, no prazo de 30 (trinta) dias, após a constatação da classificação 
incorreta e antes da apresentação da primeira fatura corrigida.


